
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.499 - RJ (2016/0012536-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO ROCHA DE MELLO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUIZ ARMANDO COELHO 
ADVOGADOS : VALTER BERTANHA VALADÃO 

 JACQUELAINE DOS SANTOS CARVALHO 
 CLÁUDIA MARA DE SOUZA PEREIRA VALADÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
CABIMENTO DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ÔNUS 
PROBATÓRIO. CONVERSÃO EM UNIDADE REAL DE VALOR (URV). 
DEFASAGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. APLICAÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA.  
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, para reavaliar a 
hipótese de cabimento do julgamento antecipado da lide, o ônus probatório e 
a defasagem decorrente da conversão em URV, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual não se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se 
busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da 
Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta 
Corte.
V –  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
VI – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.499 - RJ (2016/0012536-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO ROCHA DE MELLO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUIZ ARMANDO COELHO 
ADVOGADOS : VALTER BERTANHA VALADÃO 
   JACQUELAINE DOS SANTOS CARVALHO 
   CLÁUDIA MARA DE SOUZA PEREIRA VALADÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

omissão e incidência das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese (fl. 458e)

A alegação de prescrição do fundo de direito merecia trâmite, 
porque a Súmula 85 não tem incidência na espécie. Está-se, 
na presente demanda, a debater pretensão de correção, 
derivada de erro em conversão de URV, que teria ocorrido nos 
idos dos anos 90. Desde esse suposto erro, várias leis 
reestruturaram a carreira do recorrido. Essa alteração do 
quadro normativo permite, sim, que o prazo prescricional do 
fundo do direito tenha curso, razão pela qual não há que se 
falar em prescrição apenas das prestações periódicas. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

466e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.499 - RJ (2016/0012536-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO ROCHA DE MELLO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUIZ ARMANDO COELHO 
ADVOGADOS : VALTER BERTANHA VALADÃO 
   JACQUELAINE DOS SANTOS CARVALHO 
   CLÁUDIA MARA DE SOUZA PEREIRA VALADÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese: i) existência de omissão; ii) 

impossibilidade de aplicação das Súmulas n. 7 e 83/STF.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada, proferida sob o regime do Código de Processo Civil de 1973.

Com efeito, não merece prosperar a apontada violação do art. 

535 do CPC/73, na medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou 

contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, 

especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma 

clara, estando bem expostos os motivos e fundamentos que sustentam a 

decisão.

Por outro lado, o Tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou a inércia do Estado em 

comprovar as datas do efetivo pagamento da recorrida, nos seguintes 

termos (fls. 199/209e):

Acrescente-se que não há prova das datas de pagamento da 
agravada nos meses de novembro e dezembro de 1993 e 
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janeiro e fevereiro de 1994, devendo ser apurada a eventual 
existência de diferença com base na lei 8880/94, considerando 
a conversão para URV. 
Desta feita, como não há nos autos comprovação acerca da 
data em que a agravada recebia seu pagamento, impõe-se a 
manutenção da sentença, a fim de que, em sede de liquidação 
de sentença, se apure a existência ou não de diferenças a 
serem restituídas, quando da conversão da moeda para URV.
Cumpre observar que, diante da teoria da carga dinâmica das 
provas, a produção da prova cabe à parte que tiver a melhor 
condição de produzi-las, sendo certo que, na hipótese vertente, 
caberia ao Estado comprovar a data do efetivo pagamento do 
servidor, no entanto, quedou-se inerte, limitando-se a alegar 
genericamente que efetuou a conversão. (fl. 148)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para reavaliar a hipótese de cabimento do julgamento 

antecipado da lide, o ônus probatório, e, consequentemente, a alegada 

defasagem decorrente da conversão em URV, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTES. ART. 333, II, 
DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para  dirimir a 
controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que verificar a 
violação do art. 333, II, do Código de Processo Civil 
demandaria necessariamente análise de matéria 
fático-probatória, o que é vedado nesta instância, conforme a 
Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 237.551/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 
08/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
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EXECUÇÃO FISCAL. PRODUÇÃO DE PROVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos, em razão da incidência da Súmula 7 do STJ.
2. É firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido 
de que "o magistrado é o destinatário da prova, competindo às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das 
que foram produzidas, nos termos do art. 130 do CPC. A 
avaliação tanto da suficiência dos elementos probatórios, que 
justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do 
CPC), quanto da necessidade de produção de outras provas 
demandaria a incursão em aspectos fático-probatórios dos 
autos, inviável, portanto, em recurso especial (Súmula 7/STJ)"  
(AgRg no REsp 1.449.368/SP, Rel.
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
19/8/2014, DJe 27/8/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1454472/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015)

De outra parte, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 

dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 
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orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular, ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento pacificado nesta Corte no sentido de que não se opera a 

prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de 

diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em converter 

corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas 

anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto 

resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 

nos termos da Súmula n. 85 desta Corte, conforme julgados assim 

ementados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS PARA 
URV. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente.
2. O STJ consolidou o entendimento de que, nos pleitos de 
diferenças salariais, originados da conversão de cruzeiros 
reais para URV, a prescrição atinge tão somente as 
prestações vencidas há mais de cinco anos da propositura da 
ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo. 
Incidência da Súmula 85 do STJ.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1512101/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. 
REVISÃO DE PENSÃO. CONVERSÃO DE CRUZEIROS 
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REAIS EM URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. DEMONSTRAÇÃO DA 
DEFASAGEM AFIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INVERSÃO DO JULGADO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
(...)
2. Nas ações em que se pleiteam as diferenças decorrentes 
da conversão de cruzeiros reais para URV resta caracteriza 
relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da demanda, nos termos da Súmula 85/STJ.
3. A inversão das conclusões adotadas pelo Tribunal de 
origem, quanto à demonstração da defasagem nos 
vencimentos da parte autora, exigiria novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
nesta sede a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 173.881/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MÉRITO 
DO RECURSO ESPECIAL. EXAME. POSSIBILIDADE. ATO 
OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O art. 544, § 3º, parte final (redação dada pela Lei  9.756/98) 
c.c. 557, § 1º, do CPC, autoriza o relator a monocraticamente 
negar provimento ao agravo de instrumento quando 
constatado que o acórdão recorrido adotou solução 
consonante com a jurisprudência deste Tribunal.
2. Tendo o próprio agravante admitido que os agravados 
insurgem-se contra ato omissivo da Administração, 
consubstanciado na não conversão de seus vencimentos em 
URV, na forma determinada pelo art. 22 da Lei 8.880/94, 
correta a aplicação, pelo Tribunal de origem, da Súmula 
85/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1376343/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 
27/04/2011, destaque meu)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. CRUZEIROS REAIS. 
CONVERSÃO EM URV. PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 
85/STJ.
A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas 
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nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ.
Recurso especial provido.
(REsp 1480376/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 06/10/2014)

No mesmo sentido, anotem-se as seguintes decisões 

proferidas em hipóteses semelhantes: REsp 1.475.901/SP, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe 06/08/2015; REsp 1.539.974/RJ, Rel. Ministro 

Sergio Kukina, DJe 05/08/2015; REsp 1.518.162/SP, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, DJe 05/08/2015; REsp 1.540.052/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins, DJe 04/08/2015; REsp 1.527.668/RJ, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, DJe  01/07/2015; REsp 1.538.358/SP, Rel. Ministro Og 

Fernandes, DJe 29/06/2015; REsp 1.526.549/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, DJe 18/05/2015; REsp 1.186.330/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 

DJe 05/05/2015; REsp 1.288.439/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe 07/03/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0012536-2 REsp 1.579.499 / RJ

Números Origem:  00607731820148190001  201525167274

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FELIPE DE MELO FONTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUIZ ARMANDO COELHO
ADVOGADOS : VALTER BERTANHA VALADÃO

JACQUELAINE DOS SANTOS CARVALHO
CLÁUDIA MARA DE SOUZA PEREIRA VALADÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCELO ROCHA DE MELLO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ ARMANDO COELHO
ADVOGADOS : VALTER BERTANHA VALADÃO

JACQUELAINE DOS SANTOS CARVALHO
CLÁUDIA MARA DE SOUZA PEREIRA VALADÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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